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PSS contesta privatizacao de transmissoras de energia

O PPS recorreu ao Supremo Tribunal Federal paratentar suspender o Decreto presidencial 5.146/04, que
determinou ainterligacéo de diversas linhas de transmisséo de energia elétricano pais e incluiu esses
empreendimentos de transmisséo no Programa Nacional de Desestatizacdo. A norma determina ainda
gue cabe a Aneel (Agéncia Nacional de Energia Elétrica) a responsabilidade pelalicitacdo para contratar
servicos publicos de transmissdo de energia e também pela outorga das concessdes.

Roberto Freire, presidente do partido, explica que a norma determinou ainterligacéo das linhas de
transmissao das regides Norte e Centro-Oeste, 0 que causaria imensos transtornos ao estado de
Rondbnia, por violar a competéncia estadual de arrecadar o ICM S sobre as operagdes em seu territorio.
Com a construcdo das novas linhas de transmisséo, o PPS acredita que Rondbnia deve perder cerca de
R$ 16 milhdes por més na arrecadacdo do imposto sobre as construgdes em si e também sobre o
consumo de combustivel's, que deve ser reduzido.

O decreto, salienta Freire, desrespeita o artigo 155, 11, da Constituicéo Federal, que afirma ser de
competéncia dos estados instituir, “ sem quaisquer interferéncias federais’, impostos sobre operacoes
relativas a circulacéo de mercadorias, para prover suas necess dades.

Ao interligar as linhas de transmissdo, “ 0 decreto invadiu o rigido esquema de reparticéo de
competéncias institucionais, porque, nos assuntos em que a Carta da Republica reservou aos estados
nenhuma outra pessoa politica de direito publico interno pode interferir”, frisou o presidente do PPS.

Para Roberto Freire, o decreto também seriaincompativel com o caput do artigo 1° da Constituicéo
Federal, que “consagra o principio federativo”. Assim, o PPS pede a declaracéo de inconstitucionalidade
do Decreto presidencial 5.146/2004, modificado pelo Decreto 5.198/2004.

Privatizacéo

O DEM também questionou a inclusdo de transmissores de energia no Programa Nacional de
Desestatizacéo do governo federal. Para o partido, fere o principio da competéncia estadual ao arrecadar
imposto sobre as operagdes de circulacéo de mercadorias. A Acao Direita de Inconstitucionalidade
apresentada ao Supremo Tribunal Federal pede a suspenséo do Decreto 6.161/07, com redacéo alterada
pelo Decreto 6.267/07.

A norma dispde sobre ainclusdo e exclusdo, no Programa Nacional de Desestatizacdo, de
empreendimentos de transmisséo de energia el étrica integrantes da Rede Bésica do Sistema Elétrico
Interligado Nacional.

O partido alegaque o artigo 1°, inciso IV, a, b, ¢, do mencionado Decreto, que dispde sobre a
interligacéo das linhas de transmisséo das regides Norte e Centro-Oeste, violou o artigo 155, 11, da
Constituicéo Federal, ao invadir competéncia tributaria dos estados daquel as regibes.
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